









minuta: Recurso de medida de coacção aplicada










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado,


não se conformando com  o despacho onde foi proferida a medida de coacção de prisão preventiva, vem, ao abrigo do disposto no art.º
219.º  do Código  de Processo Penal, interpor


RECURSO DA MEDIDA DE COACÇÃO APLICADA


o qual é dirigido ao Tribunal da relação de (...), devendo o mesmo subir de imediato, em separado, de acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 406.º e alínea c) do n.º 1 do art.º 407.º, ambos do Código de Processo Penal.

Nestes termos, requer a V. Exa. que se digne admitir o presente recurso, devendo seguir-se a devida tramitação legal, apresentando a motivação e respectivas conclusões de recurso.



Excelentíssimos Senhores Juízes
Desembargadores do  Venerando
Tribunal da Relação de (...)

A. MOTIVAÇÃO


01       Vem o arguido acusado de indícios da prática de um crime de lenocínio, previsto no n.° 1 do art.º 169° do Código Penal.

02       Em sede de primeiro interrogatório judicial do arguido detido, o mesmo exerceu o seu direito ao silêncio sobre os factos que lhe eram imputados.

03       Do auto de notícia pode ler-se que “O arguido, já por duas vezes, deslocou-se ao Brasil de onde regressou na companhia de duas jovens, com o objectivo de as obrigar a prostituírem-se”.

04       No entanto, e conforme é possível ler das declarações da testemunha (...), “O arguido encontrava-se no exterior do estabelecimento, também conhecido como “casa de alterne Rosinha”, conversando com Sandrine, tendo esta testemunha referido que o arguido é um cliente habitual”.

05       Contudo, o arguido nunca estve no Brasil nem conhece qualquer pessoa lá, muito menos relacionada com o crime que lhe foi imputado.

06       Da leitura dos autos, também não consta qualquer outro facto que possa ser imputado ao arguido, a não ser que é um cliente habitual do estabe- lecimento atrás referido, que não conhece pessoalmente os donos, clientes ou funcionárias e que apenas frequenta tal estabelecimento para pura diversão sua.

07       Ainda assim, entendeu o douto Tribunal aplicar a medida de coacção mais gravosa – prisão preventiva – ao arguido, fundamentando a sua decisão no perigo de fuga e no facto de este já ter praticado um crime de sequestro, pelo qual foi condenado em pena de prisão por 1 ano, suspensa na sua execução por igual período, por decisão de acórdão transitado em julgado em 2015, cujo cumprimento já ocorreu e extinguiu-se.



08       Contudo, a aplicação de uma medida de coacção deve servir para acautelar a continuação da actividade criminosa pela qual o arguido está indiciado.

09       Quanto ao perigo de fuga, sempre haverá que dizer que o arguido não tem qualquer familiar ou ligação a qualquer país estrangeiro, não possuindo sequer passaporte emitido em seu nome.

10       Além de que o arguido nunca tendo saído do país nem tem outra nacionalidade que não seja a portuguesa.

11       Não possuindo sequer meios económicos que o levem a equacionar tal situação, já que aufere apenas o salário mínimo nacional, fruto do seu trabalho como operário fabril numa fábrica de enchidos – cfr. documento já junto aos autos, a fls. (...).

12       E sendo o arguido apenas um cliente da “casa de alterne” não lhe deve ser imputado o crime pelo qual vem indiciado, na medida em que não tem qualquer relação profissional ou qualquer ligação de outra índole com o estabelecimento referenciado.

13       Ainda que assim não fosse, o que só por mera hipótese académica se concebe, nunca o crime pelo qual foi condenado poderia servir para fundamentar a pena aplicada, uma vez que a prática de um nada implica em relação à prática do outro.

14       Além de que não estão verificados os demais pressupostos da aplicação da medida de coacção de prisão preventiva, previstos no art.º 204.º do Código de Processo Penal, nomeadamente fuga ou perigo de fuga ou continuação da actividade criminosa.

15       Há, assim, uma clara errada interpretação dos art.º 194.º e 204.º, ambos do Código de Processo Penal.

16       Manter esta medida de coacção é atentar contra os direitos, liberdades e garantias do arguido, sendo que em caso de absolvição, esta medida irá provocar um grave e irreparável dano para o arguido.



17       Razão pela qual impõe-se que o arguido seja devolvido à liberdade, com libertação imediata, revogando-se o despacho recorrido.

B. CONCLUSÕES

A	Vem o arguido acusado de indícios da prática de um crime de lenocínio, previsto no n.° 1 do art.º 169° do Código Penal, tendo-lhe sido aplicada a medida de coacção de prisão preventiva, prevista no art.º 194.º do Código de Processo Penal.

B	Contudo, não se encontram preenchidos os pressupostos das alíneas a) e c) do art.º 204.º do Código de Processo Penal, nomeadamente a fuga ou perigo de fuga ou a continuação da actividade criminosa.

C	Isto porque o arguido não tem passaporte, nacionalidade ou meios económicos que levem sequer a supor que irá fugir do país.

D	Além de que o douto Tribunal de cujo despacho ora se recorre fundamenta a sua decisão no facto do arguido ter cometido um crime de sequestro, ocorrido em 2014, que em nada está relacionado com o crime pelo qual vem indiciado.

E	Manter a medida de coacção que foi aplicada ao arguido é atentar gravemente contra os seus direitos, liberdades e garantias, pelo que deverá o arguido ser devolvido à liberdade, com libertação imediata, revogando-se o despacho recorrido.

Pelo exposto supra, e no que doutamente vier a ser suprido, requer-se que seja concedido provimento ao presente recurso, com ele fazendo-se a costumada JUSTIÇA!

P.E.D.,
o Advogado54,


54   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
